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(Notas Taquigráficas)
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS

ATA DA 157ª REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 26 de agosto de 2009.

LOCAL: Ministério da Previdência, 9º andar, sala 902.

I – Presenças

Representantes do Governo

MPS – José Barroso Pimentel
MPS – João Donadon
INSS – Valdir Moysés Simão
MPS – Ricardo Pena Pinheiro

MF – Felipe Augusto Trevisan Ortiz
MP – Rodrigo Antunes de Carvalho
SRF – Wolney de Oliveira Cruz
Representações dos Aposentados e Pensionistas

FORÇA SINDICAL – Nilson Santos Bahia

COBAP – Josepha Teothônia de Brito
SNAP – Levy Gonçalves Ferreira
UGT – José de Sousa Vilarim

COBAP – Luiz Adalberto da Silva
Representações dos trabalhadores em atividade

CONTAG – Evandro José Morello
Representação dos empregadores

CNF – Ronaldo Tadeu Teixeira
CNA – Danielle Silva Bernardes

Convidados

INSS – Ana Adail Ferreira de Mesquita
DATAPREV – Ubiramar Mendonça
IPEA – Ernani Cabral – Observador (substituto de Leonardo Rangel)
MPAS – Manoel Lucena dos Santos

Ausências

MPS – Carlos Eduardo Gabas

MPS – Helmut Schwarzer

INSS – Benedito Adalberto Brunca

MF – Gustavo Sampaio de Arrochela Lobo

SINTAP – Jerônimo Rodrigues Filho

CENTRAPE – Edmundo Benedetti Filho
COBAP - Benedito Marcílio Alves da Silva
CUT – Maria Júlia Reis Nogueira
CONTAG – Alessandra da Costa Lunas

CNC – Roberto Nogueira Ferreira

CNM – Laize Carvalho Palhano X. de Souza

CNI – Marco Antônio Reis Guarita

CNT – Sérgio Antônio Ferreira Victor

II – ABERTURA
Presidindo a Mesa, o Excelentíssimo Senhor Ministro José Barroso Pimentel (MPS) abriu a 157ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS saudou a todos os presentes, aproveitando a oportunidade para justificar a ausência do Sr. Helmut Schwarzer, que nesta ocasião se encontra nos Estados Unidos, acompanhando a delegação da Previdência Social para tratar de um acordo bilateral entre os dois países.
III – EXPEDIENTE

Informes Gerais:

Dando início aos trabalhos do dia, o Senhor Ministro José Barroso Pimentel colocou a Ata da 156ª Reunião Ordinária do CNPS em apreciação que, após votação, foi aprovada por todos. Ele informou que antes de prosseguir com a ordem do dia, gostaria de passar alguns avisos aos conselheiros, destacando a aprovação do Decreto que regulamentava a antecipação de cinqüenta por cento do décimo terceiro salário aos contribuintes, o que representa, segundo ele, um montante de quase oito bilhões de reais. Anunciou também a publicação do Decreto que criou a Diretoria de Saúde do Trabalhador junto ao INSS, resultado da reunião datada do dia 27/05/2009, onde foi feita a apresentação do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), onde ficou decidida a criação de referida diretoria sem ônus para o sistema previdenciário. Ele informou também que tal Decreto está em fase de conclusão, com o auxílio de consultas internas para que os últimos ajustes possam possibilitar que o FAP entre em vigor a partir do dia 01/01/2010, conforme deliberação do conselho. Outro tema destacado pelo Senhor Ministro José Barroso Pimentel foi o acordo feito com a maioria das centrais sindicais, envolvendo o fator previdenciário, com o ideal de ter a previdência pública urbana superavitária até o ano de 2019. Ele informou que esse acordo foi fruto de uma tentativa de acolher as demandas da sociedade civil representativas e que o grande trabalho agora será promover um amplo diálogo no Congresso Nacional, que ficará responsável por construir um substitutivo global a partir dos pontos acordados entre as Centrais Sindicais e que foram acolhidos pelo Governo. Segundo o Ministro, a idéia é construir tais critérios em uma Comissão Permanente de Negociação de forma a promover um grande debate sobre tais questões. Ele solicitou ainda que este tema entrasse na pauta da próxima reunião, de modo a promover uma análise minuciosa dos aspectos envolvidos neste assunto. A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP) pediu a palavra para solicitar, em nome dos demais conselheiros, uma cópia do acordo firmado entre as Centrais Sindicais. O Sr. Ministro esclareceu que a redação do acordo não estava concluída, mas comprometeu-se a enviar tão logo fosse possível, passando para o seguinte item da pauta, lembrando a todos que o Sr. João Donadon substituiria ao Sr. Helmut, na presidência desta reunião, despedindo-se e desejando a todos um bom trabalho. O Sr. João Donadon, Diretor do Departamento do Regime Geral da Previdência, em sua fala inicial desejou um bom dia a todos e ressaltou a relevância dos debates que estão acontecendo no Congresso Nacional, citados pelo Sr. Ministro e da grande preocupação. Na seqüência, passou à ordem do dia, deixando a palavra para o Presidente do INSS, o Conselheiro Valdir Moyses Simão que apresentaria os resultados da licitação da folha do INSS junto às instituições financeiras.

IV – ORDEM DO DIA

1 – Resultado da Licitação da Folha do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.

O Sr. Valdir Moysés Simão, (Presidente do INSS) Informou que há algum tempo foi feita uma apresentação sobre a formatação da referida licitação e o objetivo atual seria de complementar com os resultados obtidos nessa licitação. O objeto dessa licitação foi a prestação de serviços de pagamento dos benefícios previdenciários. Ele fez breve relato da apresentação anterior e da forma como foi feita a referida licitação. Em sua apresentação, o Sr. Valdir apresentou cada um dos 26 lotes licitados e a classificação dos bancos em função das ofertas feitas, com a ressalva que o pagamento seria atribuído ao primeiro Banco classificado, desde que o mesmo tenha a capacidade de pagamento dentro da microrregião. Ele informou que há um universo de quase vinte mil microrregiões no País, e há também uma metodologia específica para identificar se o Banco possui referida capacidade, no caso de ficar constatado que o mesmo não possui tal capacidade, passar-se-ia, então, a outro banco, por ordem de classificação. No lote 01 (um), onde foram agregados os benefícios nos estados de Roraima, Amapá, Amazonas, Tocantins, Rondônia e Acre, o ganhador foi o Banco Bradesco, que ofertou onze centavos de real para o pagamento de cada benefício. No lote 02 (dois), estados de Sergipe e Alagoas, o primeiro lugar foi o Bradesco, com o preço de trinta e oito centavos de real; no lote 03 (três), Mato Grosso do Sul, novamente o ganhador foi o Bradesco, com cinqüenta e seis centavos de real. No lote 04 (quatro), Distrito Federal, o vencedor foi o Banco Itaú, com um real e trinta e um centavos. No lote 05 (cinco), que engloba parte do interior de São Paulo, a região de Araçatuba, Araraquara, Bauru, Marília, Prudente, Ribeirão Preto e São José do Rio Preto, o Banco Mercantil do Brasil ficou em primeiro com um real e noventa e quatro centavos. Lote 6 (seis), também no interior de São Paulo, na região de Campinas, Jundiaí, Piracicaba e Sorocaba, o Banco Mercantil também ficou em primeiro lugar com um real e sessenta e dois centavos. No lote 07 (sete), São Paulo capital, o ganhador foi o Bradesco com dois reais e seis centavos. Lote 08 (oito), Grande São Paulo, região metropolitana de São Paulo, mas também São Bernardo, Santos, São João da Boa Vista, São José dos Campos e Taubaté, o Mercantil também havia ganhado com dois reais e quarenta e um centavos. No lote 09 (nove), Rio de Janeiro capital, o Santander ficou em primeiro com um real e sessenta e um centavos. No lote 10 (dez), interior do Rio de Janeiro, ganhou o Itaú, com um real e setenta e dois centavos. No lote 11 (onze), Minas Gerais, interior, ganhou o Mercantil com um real e noventa centavos; lote 12 (doze), região de Belo Horizonte, mas também, Governador Valadares, Montes Claros, Ouro Preto, Teófilo Otoni, ganhou Mercantil também com um real e noventa e seis centavos. Nos lotes 13 (treze) e 14 (catorze), Rio Grande do Sul tanto no Interior quanto na Região Metropolitana, ganhou o Banrisul, na região metropolitana com um real noventa e dois centavos e no Interior com um real e quarenta e um centavos. Na Bahia, Região de Salvador, Feira de Santana, Santo Antônio de Jesus, ganhou o Santander com um real e sessenta e cinco centavos. No interior da Bahia, o Bradesco ganhou com dezessete centavos. No Paraná, na região de Curitiba - Cascavel, Londrina, Maringá, Ponta Grossa, foi a maior oferta em todo o leilão, onde o Banco Itaú venceu com dois reais e setenta centavos. Em Santa Catarina ganhou a Caixa Econômica Federal, com dois reais e doze centavos. Em Pernambuco, ganhou a Caixa Econômica Federal, com dois reais e quarenta e cinco centavos. No Espírito Santo também ganhou a Caixa com um real e cinqüenta e um centavos. No Estado do Ceará foi o Bradesco, com um real e noventa e cinco centavos. No Pará, o vencedor foi o Bradesco com sessenta centavos de real. Na Paraíba, o vencedor foi o Santander com dois reais e dez centavos. No Rio Grande do Norte, foi o Banco do Brasil com um real e quatro centavos. No Maranhão foi o Bradesco com trinta e sete centavos de real. No Piauí foi a Caixa Econômica Federal, com um real e cinqüenta e um centavos. O Sr. Valdir informou ainda que estaria divulgando slides com um resumo, quadro geral, dos 26 lotes com o banco, a classificação e respectivo preço. Segundo o Presidente do INSS, o que foi observado no leilão é que os bancos procuraram ofertar lances em praças, estados, em lotes em que eles tinham maior presença e interesse, ficando comprovada a tese de que a realização do leilão foi uma decisão acertada, apesar do temor que havia a respeito. Ele finalizou a sua apresentação, colocando-se a disposição para o esclarecimento de eventuais dúvidas, mas antes informou que gostaria de saber como foi o leilão em si. O Sr. João Donadon, agradeceu e elogiou a apresentação e abriu para as colocações dos conselheiros. Muitos elogiaram a apresentação e algumas dúvidas foram esclarecidas pelo presidente do INSS, Sr. Valdir. O Sr. João Donadon propôs aos membros a possibilidade de se aprovar uma resolução de forma a disponibilizar informações aos beneficiários que estarão contidos dentro da nova modalidade de pagamento de benefícios, ou seja, recomendar ao INSS que juntamente com a comunicação da concessão do benefício fosse informado ao beneficiário sobre os direitos e obrigações relacionados ao agente financeiro encarregado do pagamento de seu benefício. O Sr. Valdir lembrou a despeito da participação o INSS, a negociação seria conduzida pelo Ministério da Fazenda. Após ser colocada em votação, a sugestão feita pelo Sr. João Donadon acerca da recomendação ao INSS sobre a comunicação aos beneficiários foi aprovada. O Sr. Presidente agradeceu ao Sr. Valdir pela brilhante apresentação e em seguida passou à segunda ordem do dia, sobre a implementação da política do micro-empreendedor individual, com a participação do assessor especial do ministro encarregado de cuidar dessa área também no Gabinete do Ministro, o auditor Manoel Lucena dos Santos que deverá fazer tal apresentação mostrando os avanços que ocorreram após a aprovação da lei que criou essa figura do micro-empreendedor como instrumento valioso de inclusão desses trabalhadores por conta própria, tanto na regularidade fiscal como na Previdência Social. 

2 – Implementação da Política do Micro Empreendedor Individual.
O Sr. Manoel Lucena dos Santos – Assessor Especial do MPAS cumprimentou a todos os presentes e informou que a idéia de sua apresentação era passar a contextualização de ações a respeito do empreendedor individual que foi criado pela Lei Complementar 12.808 e que alterou a lei do Simples Nacional em dezembro do ano passado. Ele informou que dentre as características do sistema do empreendedor individual destacam-se a simplicidade, formalização com poucas exigências legais e a agilidade, o processo de formalização pela Internet em até trinta minutos. Citou também que não há cobrança de qualquer taxa de inscrição em qualquer um dos itens das três esferas de Governo por qualquer entidade. A redução tributária, a grande questão no Brasil quando se fala que nós temos uma carga tributária elevada e evidentemente que os pequenos são mais punidos e ficou claro nas pesquisas que foram feitas que as pessoas querem se formalizar, mas o custo dessa formalização inviabiliza o negócio e a lei previu então que o máximo que o empreendedor individual vai pagar por mês é R$ 57,15 (cinqüenta e sete reais e quinze centavos) e isso abrange todos os tributos federais. E por último, destacou a segurança jurídica, na realidade essa formatação do empreendedor individual é por uma Lei Complementar e somente com Lei Complementar poderá ser alterada. Isso foi possível em função da Emenda Constitucional nº 42 que fez com que o pacto federativo acordasse que apenas o Congresso Nacional poderia legislar sobre essa matéria. Quanto ao empreendedor individual, o Sr. Manoel explicou que se trata de pessoa física que tem a aferição de receita bruta anual de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) que não seja titular, sócio ou administrador de outra empresa. E exerça atividade no ramo do comércio, indústria e serviço de modo geral. Ele informou que a grande discussão gira em torno das vantagens obtidas com a formalização, destacando que a formalização é capaz de promover uma inclusão social e previdenciária. Outro destaque de sua apresentação foi o “Portal do Empreendedor”, desenhado com imagens que tem como foco o público-alvo e os destaques ao benefício de formalizar, tudo de forma clara e objetiva: as etapas de formalização, as notícias direcionadas para esse público-alvo e links para outros parceiros, como os bancos, o Sebrae e Fenacon. Ele informou ainda que após o dia primeiro de julho, data em que começou a vigorar a referida Lei, o Ministro fez visita a vários estados, e continua fazendo, propagando um grande trabalho junto aos estados e municípios. Ele colocou que o Sebrae tem sido um parceiro forte, inclusive ajudando as Juntas de cada estado, fazendo convênios etc. O Assessor Especial agradeceu pela atenção de todos e colocou-se à disposição para qualquer questionamento, lembrando que seu objetivo era apenas dar uma geral do que está acontecendo junto ao empreendedor individual. O Sr. João Donadon agradeceu à apresentação feita, que segundo ele, foi feita de forma bastante elucidativa, demonstrando o empenho do Governo para a implementação desta figura do micro-empreendedor, e em particular, ao esforço do Ministro da Previdência, que continua a capitanear esta tarefa. Alguns conselheiros complementaram as informações colocadas e elogiaram a apresentação. O Sr. Presidente ressaltou que a apresentação foi de suma importância para que se pudesse perceber que apesar de complexo, houve um grande empenho para a criação do MEI, que constituirá um grande instrumento de valorização das pessoas com baixa capacidade contributiva, mas de grande valia para a economia nacional. Dando continuidade, ele informou que de acordo com a pauta de reunião, o próximo ponto a ser tratado era a atualização sobre o cadastramento dos segurados especiais, que será apresentado pela Diretora Substituta de Benefícios do INSS, Ana Adail Ferreira de Mesquita. 

3 – Processo de Cadastramento dos Segurados Rurais.

A Sra. Ana Adail Ferreira de Mesquita – Coordenadora Geral de Benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, que após saudar a todos informou que estava presente na qualidade de substituta devido ao fato de seu diretor estar numa delegação nos Estados Unidos. Ela informou ainda que sua apresentação versaria sobre a construção do cadastro do segurado especial, pois atualmente só existe o CNIS dos trabalhadores urbanos e com o advento do novo cadastro será possível fazer a inserção de uma parcela da população da área rural com o intuito de dar maior segurança e tranqüilidade na concessão dos benefícios. Ela explicitou que as informações sociais serão constituídas de um conjunto de dados do segurado especial e seu grupo familiar relativos a sua identificação, a sua localização e informações sobre esses períodos de atividade. A Lei 11.718 disciplina o referido cadastro que tem por objetivo viabilizar a identificação do segurado especial e seu grupo familiar, bem como os períodos relativos ao exercício da atividade, para fins de reconhecimento automático do direito que hoje na hora da requisição do benefício. Tal cadastro está sendo construído com a implementação do novo modelo de inscrição de forma a identificar quem é o instituidor, quem são os seus grupos familiares, qual a atividade que exerce na área rural, se ele é um meeiro, se é um parceiro, se ele é um pescador artesanal. A construção do cadastro está sendo feita com a apropriação das informações dos bancos de dados de órgãos governamentais que é o que a Lei 11.718 e o Decreto 6.722 previram. Após alguns esclarecimentos técnicos, a Coordenadora finalizou sua apresentação destacando que o objetivo do trabalho é construir o cadastro dentro do CNIS de forma a melhorar tanto o atendimento da área rural, decidir com mais agilidade benefício dessa clientela e poder conceder os benefícios a estes trabalhadores com maior celeridade. O Sr. João Donadon complementou algumas informações, citando que o mencionado cadastramento é um sonho antigo da previdência e que se trata de um avanço de fundamental importância, que embora, eventualmente, não tenha uma abrangência geral, haverá ganhos notáveis na qualidade e agilidade do atendimento. Aproveitou o ensejo para parabenizar ao INSS pelo trabalho feito.

V – OUTROS ASSUNTOS

O Sr. Presidente solicitou aos que eventualmente quisessem fazer alguma sugestão para a próxima pauta se manifestassem. Ele informou ainda que a próxima reunião dar-se-á na Semana do Idoso, e a sugestão é que fosse preparado um café da manhã. Também sugeriu que houvesse uma atualização em relação ao plano de expansão de agências da previdência, trazendo alguém do INSS para prestar maiores informações, sobretudo considerando que o Sr. Ministro havia estabelecido um prazo curto para as doações de terrenos nos municípios eleitos para se obter as agências; seria necessária a doação, aprovação de lei que deveria ser submetida à aprovação por parte da previdência para aprovar o terreno, dentre outros requisitos legais, daí a necessidade de se trazer alguém para prestar tais esclarecimentos acerca do procedimento legal. A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP) colocou a necessidade de se tratar sobre o empréstimo consignado. O Sr. Evandro José Morello (CONTAG) concordou com a sugestão, pois segundo ele trata-se de um elemento relevante, principalmente em relação aos aspectos inerentes às taxas definidas. O Sr. João Donadon informou que haveria um esforço em levantar tais informações e trazê-las para a próxima reunião.

VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o João Donadon, Diretor do departamento do Regime Geral da Previdência, que estava presidindo a Reunião, agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a 157ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para contar, eu, João Donadon, Diretor do Departamento do Regime Geral da Previdência (MPS), lavrei a presente ata. 
Brasília, 26 de agosto de 2009.
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